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Resumo da sessão extraordinária de trabalho para o fortalecimento da cooperação 
com o Tribunal Penal Internacional, realizada em 15 de março de 2018
A sessão, presidida pelo Representante Permanente do Uruguai e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), Embaixador Hugo Cayrús, foi declarada aberta às 14h20. 
O quorum regulamentar foi estabelecido com os representantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa Lúcia, Uruguai e Venezuela.
O registro em áudio da sessão se encontra no link

http://scm.oas.org/Audios/2018/CP_CAJP-3446_03-15-2018.MP3. 

· Ordem do dia
A ordem do dia da sessão foi distribuída como documento CP/CAJP-3446/18 rev. 1.
/
· Discurso do Presidente da CAJP
O Presidente deu as boas-vindas aos embaixadores, Representantes Permanentes da Argentina, Chile, México, Panamá e Peru, aos delegados, aos funcionários das Missões dos Estados Observadores Permanentes e da Secretaria-Geral, bem como aos expositores convidados, representantes do Tribunal Penal Internacional (TPI) e das organizações internacionais e da sociedade civil convidados. 
Referiu-se aos antecedentes da sessão, bem como ao mandato da resolução AG/RES. 2909 (XLVII-O/17) da Assembleia Geral aos Estados membros e à Secretaria-Geral para que considerem, entre outros aspectos, medidas destinadas a fortalecer a cooperação com o TPI e a comemorar o vigésimo aniversário da aprovação do Estatuto de Roma, no dia 17 de julho de 2018.

Salientou que, nesse contexto, e em estrito cumprimento à citada resolução, confiou-se à CAJP a tarefa de convocar esta sessão extraordinária, a qual, declarou, reveste a maior importância, pois, além de coincidir com o ano em que se comemora o vigésimo aniversário da assinatura do Estatuto de Roma, é também a décima ocasião em que, no âmbito desta Comissão, os Estados membros da OEA têm a oportunidade de dialogar com representantes do mais alto nível do TPI e de outras organizações e instituições internacionais e da sociedade civil, para abordar temas atuais e de grande interesse para os Estados, na esfera do direito penal internacional e do próprio TPI.
A este respeito, especificou que, em observância ao mandato da Assembleia Geral, está previsto, como primeiro segmento da sessão, o diálogo dos Estados membros com o Promotor Adjunto do TPI e, posteriormente, com os representantes das organizações e instituições internacionais e da sociedade civil presentes. Salientou que isso contribuirá para que se conheçam os desdobramentos e as atividades mais recentes do TPI e do Escritório do Promotor, se recolham informações sobre os principais avanços nos regimes jurídicos internos dos Estados Partes, para a implementação efetiva do Estatuto de Roma e para o progresso na cooperação com o TPI, bem como que se inteirem com mais detalhes do alcance da decisão de se ativar a jurisdição do TPI sobre o “crime de agressão”, a partir de julho próximo, entre outros aspectos.

O Presidente deixou registrado e reconheceu que, após duas décadas de sua aprovação, o Estatuto de Roma, além de ser o instrumento constitutivo do primeiro tribunal internacional permanente capaz de processar crimes de guerra, de lesa-humanidade e de genocídio, continua se reafirmando como a ferramenta legal eficaz para consolidar o direito penal internacional e evitar a impunidade pelos crimes mais graves de importância internacional. Por esse motivo, acrescentou, se comemora nessa oportunidade o vigésimo aniversário desse tratado internacional elaborado com a intenção de ajudar as nações a alcançar a paz, a segurança e o bem-estar da humanidade em todas as latitudes do planeta, fazendo frente aos responsáveis por esses crimes. 

O Presidente declarou aberta a sessão extraordinária em observância e em cumprimento ao disposto na resolução AG/RES. 2909 (XLVII-O/17) da Assembleia Geral, agradecendo o apoio e a colaboração do Departamento de Direito Internacional (DDI) para sua realização e informando que os resultados serão parte integrante do relatório da CAJP ao Conselho Permanente, para posterior encaminhamento à Assembleia Geral no próximo período ordinário de sessões.
· Discurso do Diretor do DDI, Dante Negro

O Diretor do DDI apresentou relatório sobre a implementação de medidas de cooperação com o TPI, por parte da Secretaria-Geral, no âmbito do “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”.
O relatório apresentado pelo Diretor do DDI pode ser consultado no documento CP/CAJP/INF.414/18.

· Diálogo de Alto Nível a respeito das medidas para fortalecer a cooperação com o TPI e da comemoração do vigésimo aniversário da aprovação do Estatuto de Roma

· Exposição do Promotor Adjunto do TPI, James Stewart

A exposição do Promotor Adjunto do TPI pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF.420/18.
· Intervenções das delegações dos Estados membros
/
Sobre esse tema da ordem do dia intervieram as delegações da Venezuela, México, Argentina, Uruguai, Peru, Costa Rica, Canadá, Bolívia, Panamá, Brasil, Chile, Paraguai, Guatemala, Colômbia e Equador.

· Exposições de representantes de outros órgãos do TPI, de organizações internacionais e da sociedade civil 

A exposição do senhor Felipe Michelini, Membro do Conselho de Direção do Fundo Fiduciário do TPI em Benefício das vítimas, feita por videoconferência, pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF.419/18.
A exposição da senhora Antônia Pereira de Sousa, Funcionária de Relações Exteriores e Cooperação da Secretaria do TPI, pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF.415/18.
A exposição do senhor Jorge Luis Cálix Espinal, Deputado do Congresso Nacional de Honduras, em representação da Organização Parlamentares para a Ação Global, pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF.416/18.
A exposição da senhora Michelle E. Reyes Milk, Coordenadora Regional para as Américas da Coalizão pelo TPI, pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF.417/18.
A exposição do senhor Christopher Harland, Assessor Jurídico da Delegação Regional para os Estados Unidos e o Canadá, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, pode ser consultada no documento CP/CAJP/INF.418/18.
· Intervenções das Delegações dos Estados membros 
/
Nesse tema da ordem do dia intervieram as delegações do Peru, Brasil e Uruguai.
Ao término das intervenções, a Comissão acordou o que se segue.
1. Tomar nota da exposição do senhor James Stewart, Promotor Adjunto do TPI, sobre as atividades recentes desenvolvidas por esse órgão jurisdicional supranacional, especialmente pelo Gabinete da senhora Promotora, bem como sobre a comemoração do vigésimo aniversário da aprovação do Estatuto de Roma. 

2. Tomar nota também das exposições do senhor Felipe Michelini, Membro do Conselho de Direção do Fundo Fiduciário do TPI em Benefício das Vítimas, da senhora Antônia Pereira de Sousa, Funcionária de Relações Exteriores e Cooperação da Secretaria do TPI, do Deputado do Congresso Nacional de Honduras, Jorge Luis Cálix, em representação da Organização Parlamentares para a Ação Global, da senhora Michelle Reyes, Coordenadora Regional para as Américas da Coalizão pelo TPI e do senhor Christopher Harland, Assessor Jurídico do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, sobre as medidas para fortalecer a cooperação com o TPI e a comemoração do vigésimo aniversário da aprovação do Estatuto de Roma.

3. Tomar nota das intervenções das delegações durante o Diálogo de Alto Nível a respeito das medidas para fortalecer a cooperação com o TPI e da comemoração do vigésimo aniversário da aprovação do Estatuto de Roma bem como durante o intercâmbio com os representantes de outros órgãos do TPI, de organizações internacionais e da sociedade civil. 
4. Tomar nota também da exposição do Diretor do DDI, Doutor Dante Negro, sobre os antecedentes dessa sessão extraordinária de trabalho e as ações na implementação da “Troca de cartas para a celebração de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”.

5. Solicitar ao DDI que elabore um relatório sobre esta sessão extraordinária, o qual será incorporado ao relatório que a CAJP apresente ao Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 32 de seu Regulamento, para posterior encaminhamento à Assembleia Geral, no Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, conforme o disposto na resolução AG/RES. 2909 (XLVII-O/17).
Antes do encerramento da sessão, o Presidente solicitou às delegações que tomassem nota de que a próxima sessão da CAJP será na quinta-feira, 22 de março de 2018, para considerar, entre outros temas, os relatórios anuais da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. Também lembrou que, na sexta-feira, 30 de março de 2018, se encerra o prazo para a apresentação de textos a ser incluídos nos projetos de resolução omnibus que serão encaminhados à Assembleia Geral, com base no Plano de Trabalho da Comissão (CP/CAJP-3436/17 rev. 2) e na Metodologia para a Apresentação e Negociação de Projetos de Resolução a ser Encaminhados à Assembleia Geral, aprovada pela Comissão em 7 de dezembro de 2017 (CP/CAJP-3449 rev. 1). 

Não havendo outros assuntos a considerar, encerrou-se a sessão às 17h37.
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�.	Aprovada pela Comissão, no que se refere à estrutura e à atribuição de tempos, na reunião de 2 de novembro de 2017. 


�.	O resumo das intervenções dos Estados membros sobre esse tema da ordem do dia fará parte do relatório solicitado ao DDI. 


�.	Ibidem. 





